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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração no Agravo Interno nº 2012458-36.2014.815.0000
Origem : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Estado da Paraíba 
Procuradora : Alecssandra Ferreira Aragão
Embargada : Habitacional Empreendimentos Ltda
Advogado : Cristiano César Braga de Aragão Cabral

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL COM PEDIDO
DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  EMPRESA  DE
CONSTRUÇÃO  CIVIL.  MERCADORIA.
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS.  ICMS.  NÃO
INCIDÊNCIA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INSURGÊNCIA
POR MEIO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE
ARGUMENTOS NOVOS CAPAZES DE REFORMAR
O  DECISUM.  REJEIÇÃO.  NOVA IRRESIGNAÇÃO
ATRAVÉS DOS ACLARATÓRIOS.  ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  DESTINAÇÃO  DE  MERCADORIAS  À
CONSTRUÇÃO CIVIL.  REPASSE DE INSUMOS A
TERCEIROS.  COMPROVAÇÃO  NOS  AUTOS.
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DESNECESSIDADE  DE  INTEGRAÇÃO  DA
DECISÃO.  EFEITO  PROTELATÓRIO. MATÉRIA
DEVIDAMENTE ENFRENTADA.  MANUTENÇÃO.
REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

-   Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  os
embargos de declaração só podem ser admitidos se
detectado na decisão algum dos vícios enumerados
no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil,  situação
não verificada no caso.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração. 

Habitacional Empreendimentos Ltda ajuizou  Ação
Anulatória de Débito Fiscal, em face do Estado da Paraíba, requerendo que o ente
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Estatal se abstenha de cobrar tributos e apreender suas mercadorias provenientes de
outros Estados da Federação. Para tanto, argumentou que as empresas de construção
civil não estão obrigadas a pagar a diferença de alíquotas e ICMS - Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços na compra de insumos. Pediu a antecipação da
tutela. 

Tendo em vista o deferimento liminar no juízo a quo,
o ente Estatal manejou o vertente Agravo de Instrumento, aduzindo a legalidade da
cobrança do diferencial de alíquota. Diz que a autora/agravada, contribuinte de ISS,
adquire  mercadorias  em outros  Estados,  seja  para uso,  consumo ou ativo fixo,  o
fazendo com a incidência da alíquota interestadual. Assim, sustenta, ao entrar em
outro Estado, a empresa deve o ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - diferencial da alíquota, no percentual de 5% (cinco por cento). 

O recurso teve seu seguimento negado, fls. 199/209.

Inconformada, a parte agravante, através de Agravo
Interno, requereu a reconsideração da decisão hostilizada, alegando ser obrigatório o
recolhimento  do  ICMS  -  Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços e,
ainda,  que  deve  haver  um  tratamento  isonômico  quanto  ao  ônus  tributário
suportado,  nas  operações  internas  e  interestaduais,  servindo  as  alíquotas
diferenciadas tão somente para uma distribuição da arrecadação entre os Estados de
origem e  de  destino.  Sustentou,  dessa  forma,  a  inexistência  de  irregularidade na
apreensão das mercadorias, fls. 214/224. 

O  recurso  restou  desprovido,  em  decisão  assim
consubstanciada, fls. 228/238.

Vê-se,  portanto,  que  o  agravante  procurou  apenas
rediscutir  os  pontos  já  analisados  na  decisão
monocrática recorrida, não havendo razão, contudo,
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para reformá-la.
Ente  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

Novamente  irresignada,  a  parte  recorrente  opôs
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, alegando omissão no decisum, porquanto, embora
a  empresa agravada não tenha comprovado que não revendeu/repassou insumos
para terceiros, a decisão atacada deixou de se pronunciar a esse respeito, fls. 243/246.

Contrarrazões pela parte embargada, pugnando pela
manutenção do decisum, fls. 250/254.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo  os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
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omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

Na hipótese telada,  a parte embargante lançou mão
dos aclaratórios alegando omissão no julgado, porquanto a decisão atacada, já revista
por  meio  de  Agravo  Interno,  este  rejeitado,  não observou “o argumento  nuclear
consubstanciado da ausência de prova inequívoca da verossimilhança da alegação
para  fins  de  concessão  do  provimento  de  urgência  em  razão  da  absoluta
inexistência  de prova nos autos e,  ausência  de discriminação,  de destinação de
mercadorias direitamente à construção civil”, fl. 244. Esclarece que, no seu sentir,
deveria  a  empresa  agravada/embargada  comprovar  que  não  revendeu/repassou
insumos para terceiros.

Contudo,  percebe-se  que  o  acórdão  recorrido
abordou,  de  forma clara  e  objetiva,  a  temática  discutida  no reclamo,  qual  seja,  a
destinação  de  mercadorias  direitamente  à  construção  civil  e  a  inexistência  de
revenda/repasse de insumos para terceiros, com comprovação nos autos. Vejamos.

Dos documentos juntados às fls. 81/98, se depreende
com clareza que os produtos adquiridos - materiais de construção - estão compatíveis
com a empresa que os comprou, levando a crer que a destinação das mercadorias
são,  de  fato,  a  construção  civil  e  implicando  na  desnecessidade  de  um  eventual
repasse. As Notas Fiscais trazidas comprovam a finalidade dos produtos. 

Sendo assim, já  é entendimento sumulado que  “As
empresas de construção civil não estão obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias
adquiridas  como  insumos  em  operações  interestaduais”  (Súmula  de  nº  432,  do
Superior Tribunal de Justiça).

Demais disso, se o ente Estatal questiona um possível
repasse das mercadorias, deveria ter mostrado que tal atividade acontece. Aliás, este
argumento  (revenda/repasse  dos  produtos)  sequer  foi  abordado  quando  da
interposição do Agravo de Instrumento que originou o presente recurso.
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No caso dos autos,  portanto, a cobrança da diferença
de alíquota consubstancia procedimento ilegal.

Tudo  isso,  porém,  restou  observado  na  decisão
atacada, fls. 206/209:

No  tocante  à  cobrança  da  diferença  de  alíquotas
interestaduais do ICMS, é certo que, em se tratando
de compra de materiais ou produtos para construção
civil em outros Estados, por parte das construtoras,
não configura circulação de mercadoria com objetivo
de comercialização. É dizer que, é possível a compra
interestadual  sem  a  cobrança  do  diferencial  de
alíquota, desde que as construtoras não repassem as
mercadorias adquiridas. 
Assim sendo, e considerando que tal transação não
se implica em fato gerador do tributo estadual,  as
empresas  da  construção  civil,  ao  adquirirem
mercadorias  produzidas  por  terceiros,  desde  que
para  serem  utilizadas  em  suas  obras,  ficam  tão-
somente sujeitas  à incidência do ISS,  elidindo-se a
cobrança do ICMS.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça:
TRIBUTÁRIO.  ICM.S.  EMPRESAS  DE
CONSTRUÇÃO  CIVIL.  MERCADORIAS
ADQUIRIDAS.  OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS.
NÃO  INCIDÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA
CONSAGRADA  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.
1.  É  assente  na Corte que empresas  de  construção
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civil  não  são  contribuintes  do  ICMS,  salvo  nas
situações que produzam bens e com eles pratiquem
atos de mercância diferentes da sua real  atividade,
como a pura  venda desses  bens  a  terceiros;  nunca
guando adquirem mercadorias  e  as  utilizam como
insumos  em  suas  obras.  Há  de  se  qualificar  a
construção  civil  como  atividade  de  pertinência
exclusiva a serviços, pelo que 'as pessoas (naturais ou
jurídicas) que promoverem a sua execução sujeitar-
se-ão exclusivamente à incidência de ISS, em razão
de que quaisquer bens necessários a essa atividade
(como máquinas, equipamentos, ativo fixo, materiais,
peças,  etc.)  não  devem  ser  tipificados  como
mercadorias  sujeitas  a  tributo  estadual'  (José
Eduardo Soares de Melo, in Construção Civil - 155
ou ICMS? ia  RDT 69,  pg.  253,  Malheiros)"  (ERESP
149946/MS, Rel. Min. José Delgado, 01 20/03/2000).
2.  Consequentemente,  é  inadmissível  a  retenção,
pelos Estados, do diferencial de ai/quotas relativo à
operações  interestaduais  efetuadas por empresa de
construção civil para aquisição de mercadorias sem
objetivo de comercialização. Precedentes do Eg. STJ.
3. Recurso Ordinário provido. (STJ - RMS 15571/MT;
RO/MS 2002/0152095-9, Rel. Min. Luiz Fux, data de
julgamento 17/02/2004, DJ 15.03.2004 p. 151).
E,
TRIBUTÁRIO.  ICMS.  OPERAÇÕES
INTERESTADUAIS.  DIFERENCIAL  DE
ALÍQOOTAS. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL.
NÃO INCIDÊNCIA.
1  -  As  empresas  :  de  construção  civil  não  são
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contribuintes  do  ICMS,  salvo  nas  situações  que
produzam  bens  é  com  eles  pratiquem  atos  de
mercancia diferentes da sua real atividade, como a
pura  venda desses  bens  a  terceiros;  nunca quando
adquirem mercadorias e as utilizam como insUmos
em suas obras.
2  -  Há  de  se  qualificar  a  construção  civil  como
atividade  de  pertinência  exclusiva  a  serviços,  pelo
que  "as  pessoas  (naturais  ou  jurídicas)  que
promoverem  a  sua  execução  sujeitar-se-ão
exclusivamente à incidência de ISS, em razão de que
quaisquer  bens  necessários  a  essa  atividade  (como
máquinas, equipamentos, ativó fixo, materiais, peças,
etc.)  não  devem  ser  tipificados  como  mercadorias
sujeitas a tributo estadual" (José Eduardo Soares de
Melo, in "Construção Civil -155 ou ICMS?',' ia RDT
69, pg. 253, Malheiros).
3 - Embargos de divergência rejeitados. (STJ - EREsp
149946/MS; ED no REsp 1998/0018824-0 - Si – Min.
Rel.  Ari  Pargendler,  Min.  Rel,  para  acórdão  José
Delgado, data do julgamento 06/12/1999, publicação
DJ 20/03/2000 p. 33).
Tanto  é  assim,  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
editou  a  Súmula  de  nº  432,  a  qual  dispõe:  “As
empresas de construção civil não estão obrigadas a
pagar  ICMS  sobre  mercadorias  adquiridas  como
insumos em operações interestaduais”.
No caso dos autos, os documentos de fls. 81/98, dão
conta de que as mercadorias adquiridas são, de fato,
destinadas  à  construção  civil.  A  cobrança  da
diferença  de  alíquota  na  hipótese,  portanto,

Embargos de Declaração no Agravo Interno nº 2012458-36.2014.815.0000          8



consubstancia procedimento ilegal.
Por outro lado, a retenção das mercadorias também
encontra  óbice  em  posicionamento  já  consolidado
pelas Cortes Superiores.
Nesse  norte,  cumpre  ressaltar  que,  se  a  retenção
ultrapassa o tempo suficiente à apuração e autuação
da  infração,  a  medida  administrativa  acaba  por  se
transformar  em  meio  de  coação  da  parte  ao
pagamento  das  penalidades  aplicadas,  quando,  na
verdade,  o  ente  tributário  dispõe  de  instrumentos
próprios para a satisfação de seus créditos.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado.
Além  disso,  vê-se  que  a  motivação  exposta  no  provimento  combatido  dispensa
manifestação sobre os dispositivos legais citados pelo embargante, significa dizer, os
argumentos invocados para fundamentar o decisório combatido foram suficientes
para formar a convicção do julgador.

Sendo assim,  se  a  parte  dissente dos  fundamentos
narrados no  decisum combatido deve valer-se do recurso adequado para impugná-
los, não se prestando os embargos declaratórios para tal finalidade. Significa dizer,
“Os embargos de declaração não se prestam para provocar o reexame de matéria já
apreciada.”  (STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp:  141652  RJ  2012/0019484-1,  Relator:
Ministro  João Otávio  de  Noronha,  Data  de  Julgamento:  22/05/2014,  T3 –  Terceira
Turma, Data de Publicação: DJe 30/05/2014).

Por fim, a pretensão de prequestionamento, requisito
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº
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282, ambas do Supremo Tribunal Federal, fica condicionada ao reconhecimento das
máculas dispostas no art. 535, do Código de Processo Civil, conforme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar  algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição).  "  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
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objetivo,  inexistindo  qualquer  vício  a  ser  sanado,  tendo  referido  decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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